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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS

SEGUNDA VARA FEDERAL

AUTOS Nº:              1001374-40.2018.4.01.4300

CLASSE:                 PROCEDIMENTO COMUM (7)

DEMANDANTE:    MUNICIPIO DE PALMAS-TO

DEMANDADO:      UNIÃO FEDERAL

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
(procedimento comum - conciliação dispensada)

 

I. FUNDAMENTAÇÃO

RECEBIMENTO DA INICIAL

  1.     A petição inicial merece ter curso pelo   (CPC, Livro I, artigos 318 e seguintes)procedimento comum
porque preenche os requisitos dos artigos 319 a 330 do CPC.

REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

2. A Administração Pública é regida pelo    (Constituição Federal, artigo 37). Deprincípio da legalidade
conseqüência, os Advogados Públicos somente podem    quando a    atransigir lei expressamente permitir
solução consensual do conflito, impedimento esse que também decorre da  indisponibilidade dos bens e

 No caso em exame interesses públicos. não há autorização legal específica para que o Advogado Público
, restando configurada hipótese em que  Nesse contexto, épossa transigir não é admitida a autocomposição. 

dispensável a realização da audiência liminar de conciliação ou mediação (CPC, art. 334, § 4º, II).

3.   Além disso, é   que a   e suas entidades, à exceção do INSS,  Apúblico e notório UNIÃO não conciliam.    
designação de audiência de conciliação e mediação quando se tem a   de que a certeza autocomposição é

 implicaria   de   que conduziriam ao atraso naimpossível perda de tempo e prática atos processuais inúteis
prestação jurisdicional,   (Constituiçãoviolando a garantia fundamental da razoável duração do processo
Federal, artigo 5º, LXXVIII). 

 

4.   Assim, fica   a realização de   liminar de conciliação e mediação.  dispensada audiência  

MANIFESTAÇÃO DAS PARTES SOBRE TEMAS RELEVANTES PARA O JULGAMENTO DA
CAUSA
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5.   Ambas as partes devem ser intimadas para manifestarem sobre os seguintes temas relevantes
para o julgamento do feito: nulidades processuais, inexistência ou nulidade de citação, incompetência
absoluta ou relativa, correção do valor da causa, aptidão da petição inicial, impedimento, suspeição,
perempção, prescrição, decadência, litispendência, coisa julgada, conexão, continência, incapacidade de
parte, defeito de representação ou falta de autorização, convenção de arbitragem, autenticidade de
documentos, legitimidade, interesse processual, necessidade de caução ou outra prestação, pagamento das
custas, direito à gratuidade processual, direito à preferência na tramitação, segredo de justiça, requisição de
documentos, questão prejudicial, necessidade de suspensão do processo, pertinência das provas postuladas,
preclusão, fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito, comprovação de similitude fática dos
precedentes invocados  e julgamento antecipado do processo.

MEDIDA URGENTE

6.   A tutela provisória de urgência exige a presença  da  e do cumulativa probabilidade do alegado direito
 (NCPC, artigo 300).perigo da demora

7.   O autor celebrou com o Ministério do Trabalho e Emprego o Convênio de nº 752.801/2010 pelo período
de 31/12/2010 a 30/11/2014 e, pouco após o término da vigência do convênio, por intermédio da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, iniciou a devida prestação de contas perante o órgão
federal, tendo cumprido todas as diligências complementares ordenadas por ele dentro do prazo deferido.
Mesmo assim, ainda não recebeu a apreciação definitiva de sua prestação de contas.

8.     Na data de 25/10/2016, a 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº
11509/2016, julgou irregulares as contas dos ex-gestores e empresas beneficiadas na execução do Convênio
nº 752.801/2010, listando os responsáveis pelo mau uso de recursos públicos, sendo que o Município de
Palmas não fez parte da listagem, tão somente o secretário municipal da pasta correlata há época, Sr. José
Arcanjo Pereira Junior.

9.   A   direito resta demonstrado pelos documentos acostados à inicial os quais, emprobabilidade do alegado
análise incipiente,  evidenciam que o Ministério do Trabalho e Emprego agiu equivocadamente ao incluir o
MUNICÍPIO DE PALMAS como inadimplente no sistema SIAFI/SICONV embasado no Acórdão nº
11509/2016 do TCU.

10.     Ademais, também não restou evidenciado que o MTE seguiu as regras impostas pela Lei de nº
11.945/2009, as quais exigem como requisito à imposição de restrição cadastral aos entes federativos a
notificação prévia destes, ferindo o primado do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

11.   A Instrução Normativa nº 01/97, da Secretaria do Tesouro Nacional, determina a suspensão da inscrição
no CADIN e SIAFI quando a inadimplência resulta de ato de ex-gestor, desde que o novo administrador
tenha adotado as medidas tendentes à responsabilização daquele. 

12.   É o que pode se inferir no presente caso. Houve tentativas de regularizar a prestação de contas por parte
do município perante o MTE, seja por meio do cumprimento das diligências determinadas pelo órgão federal,
seja por meio da instauração de sindicância para apurar os fatos e responsabilizar os agentes envolvidos, o
que foi feito em 03/09/2018 (Portaria/GASEC/SEDEM/nº 157/2018), assim que o município afirmou ter
tomado conhecimento da restrição no Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias
(CAUC).
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13.   Em assim sendo, o autor tem adotado todas as medidas  existentes dentro de sua esfera de
que deu causa às irregularidades que ensejaram ocompetência tendentes à responsabilização do ex-gestor  

lançamento de seu nome na lista de inadimplentes.

14.   A jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e do Superior Tribunal de Justiça é nesse
sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MUNICÍPIO. INADIMPLÊNCIA.
INSCRIÇÃO NO SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL (SIAFI) E NO CADASTRO
INFORMATIVO DE CRÉDITOS NÃO QUITADOS DO SETOR PÚBLICO
FEDERAL (CADIN). MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. SUSPENSÃO

 DOS REGISTROS. INDEFERIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. A
vedação de transferência de recursos federais a Município que esteja inadimplente
quanto à prestação de contas de convênios anteriores, causa à comunidade dano
grave e de difícil reparação, a justificar a concessão da medida liminar requerida,
tanto mais quando adotadas providências cabíveis contra o ex-gestor, como o
ajuizamento de ação judicial para obrigá-lo a prestar contas, pedido de instauração
de Tomada de Contas Especial, bem como para que seja ele denunciado por ato de
improbidade administrativa. 2. Agravo provido  TRF 1ª Região,
AG  2005.01.00.073754-3/DF, Relator  Desembargador Federal DANIEL PAES
RIBEIRO. 

15.  Convém enfatizar que o fato do mau uso dos recursos públicos aqui versado ensejou Ação Civil Pública
por Improbidade Administrativa movida pelo Ministério Público Federal sob a numeração
4836-27.2015.4.01.4300 que tramitou nesta Seção Judiciária perante a 1ª Vara Federal e culminou na
condenação de alguns dos ex-gestores envolvidos no convênio já mencionado.

16.   Há   , uma vez que o retardamento da prestação jurisdicionalreceio de ineficácia do provimento final
levará inevitavelmente ao impedimento do recebimento de transferências voluntárias de quantitativo
financeiro, da assinatura de convênios e outros ajustes tão necessários ao bem-estar dos cidadãos, bloqueando
o recebimento de recursos federais.

17.   Estão, portanto, presentes requisitos para deferimento da tutela de urgência (CPC, artigo 300).

II. CONCLUSÃO

18.     Ante o exposto,  :  receber a petição inicial pelo procedimento comum;  dispensar adecido (a) (b)
realização de audiência liminar de conciliação;  antecipar a tutela para determinar que a entidade pública(c)
suspenda a inscrição do nome da demandante dos cadastros de entidades inadimplentes ou em mora
relativamente ao convênio nº  752.801/2010.

IV. PROVIDÊNCIAS DE IMPULSO PROCESSUAL

19.   A Secretaria da Vara Federal deverá adotar as seguintes providências:

20.   ( )  a parte demandada para os termos da petição inicial desta ação e para oferecer resposta noa  citar
prazo de 15 (quinze) dias úteis (CPC, artigo 335), com advertência de que:  deverá manifestar-se(a1)
precisamente sobre as alegações de fato constantes da petição inicial e que presumir-se-ão verdadeiras as não
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impugnadas;  a ausência de contestação implicará revelia, com a presunção de veracidade das alegações(a2)
de fato feitas pela parte autora (CPC, art. 344) e fluência dos prazos da data de publicação no órgão oficial
(CPC, art. 346).

21.     intimar a parte demandante desta decisão que deferiu a tutela de urgência;(b)

21.   ( )  o prazo para contestação.c aguardar 

 
Palmas, 21 de setembro de 2018.22.  

 Adelmar Aires Pimenta da SilvaJuiz Federal
TITULAR DA SEGUNDA VARA FEDERAL
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